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Resumo 
 

A literatura económica considera que a satisfação no trabalho é lucrativa para as 

empresas. Entre outros aspetos, é normalmente referido que trabalhadores satisfeitos estão 

mais motivados, têm menor absentismo e menor taxa de abandono (saída) voluntário, 

mudando-se para outras empresas ou outras organizações. Este trabalho analisou, em 

particular, o efeito da satisfação na intenção do trabalhador mudar de entidade patronal. Os 

resultados indicam que a satisfação constitui apenas um dos determinantes de tal 

comportamento. De facto, para cada nível de satisfação, a intenção pode variar 

significativamente com base nas caraterísticas observadas do trabalhador e do seu posto de 

trabalho. Do ponto de vista da análise de dados, foi possível constatar que a versão 

paramétrica do modelo probit ordenado, a qual é mais comum na literatura para a análise de 

variáveis dependentes ordinais, é rejeitada contra uma versão semi- não paramétrica.             

 
Palavras-chave: satisfação do trabalho; efeitos da satisfação no trabalho; mudança de 
emprego; probit ordenado; estimação semi- não paramétrica  
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Abstract 
 
 

The economic literature considers job satisfaction to be profitable for firms. Among 

other things, it is often argued that satisfied workers are more motivated, have less 

absenteeism and lower turnover rates. In particular, this paper analyzed the effect of 

satisfaction on an employee's intention to change employers (turnover). The results indicate 

that satisfaction matters but does not fully explain such behavior. In fact, for each level of 

satisfaction that turnover intensions may still vary significantly based on observed worker 

and job characteristics. As far as data analysis is concerned, it was found the parametric 

version of the ordered probit model, which is more common in the literature for the analysis 

of ordinal dependent variables, is rejected against a semi-nonparametric alternative. 

 
Keywords: job satisfaction; effects of job satisfaction; job turnover; ordered probit; semi-
nonparametric estimation.  
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CAPÍTULO I – INTRODUÇÃO 
 

A satisfação no trabalho tornou-se um assunto de grande interesse nas Ciências Sociais 

e, naturalmente, no âmbito da Economia e da Gestão. A literatura sobre o assunto 

argumenta que a análise da satisfação no trabalho é importante na medida em que a mesma 

contém informação útil sobre aspetos do comportamento individual no contexto de trabalho 

(Hamermesh, 1977; Akerlof et al., 1988; Shields e Price, 2002), sobre o absentismo, a 

retenção dos trabalhadores na empresa e a produtividade (Vroom, 1964; Mangione e Quinn, 

1975; Clegg, 1983). Geralmente, trabalhadores mais satisfeitos têm menores taxas de 

absentismo, maior produtividade, maior eficiência e menor rotatividade (Valentine et al., 

2011). 

Além disso, a satisfação no trabalho é considerada um indicador do bem-estar 

individual (Argyle, 1989; Judge e Watanabe, 1993). Como consequência, vários estudos 

tentaram identificar as determinantes da satisfação no trabalho, uma vez que, quando esta 

não se verifica, os seus efeitos (negativos) são bastante evidentes. A evidência empírica 

disponível indica que, embora os salários sejam importantes, eles não explicam a variação 

nos níveis reportados de satisfação no trabalho. Por exemplo, Clark (1996) conclui que 

depois de controlar os salários e um grande conjunto de outras variáveis, as mulheres estão 

mais satisfeitas no trabalho do que os homens.  

De acordo com variados estudos, a satisfação no trabalho depende ainda de variáveis 

como a idade do trabalhador, salário comparativo, nível de educação, dimensão da entidade 

empregadora, filiação sindical e horas de trabalho, entre outras características do 

trabalhador ou do emprego (Borjas, 1979; Miller, 1990; Meng, 1990; Idson, 1990; Clark, 

1996, 1997; Clark e Oswald, 1996; Sousa-Poza e Sousa-Poza, 2000; Sloane e William, 

2000). Alguns trabalhos examinaram, também, o impacto das habilitações, assim como os 

desalinhamentos entre a capacidade/formação do trabalhador e a requerido pelo emprego 
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(Battu et al., 1999; Vieira, 2005; Belfield e Harris, 2002; Johnson e Johnson, 2002; Allen e 

van der Velden, 2001).  

Este trabalho pretende contribuir para a literatura sobre os efeitos da satisfação no 

trabalho no comportamento dos trabalhadores. Em particular, analisa até que ponto é que 

trabalhadores mais satisfeitos têm uma menor intenção de procurar outro emprego e 

abandonar a empresa (tournover intention). De facto, Valentine et al. (2011) referem que os 

funcionários com um maior nível satisfação apresentam menor probabilidade de deixar as 

suas empresas. Além disso, outros estudos revelam que pode ser vantajoso para as 

empresas reter os trabalhadores, ou seja, reduzir o turnover (Feinstein e Vondrasek, 2001; 

Pizam e Thornburg, 2000; Hinkin e Tracey, 2000. O trabalho averigua, ainda, até que ponto 

é que o efeito das variáveis normalmente utilizadas na literatura como determinantes da 

satisfação no trabalho exercem apenas um efeito indireto sobre aquela intenção (ou seja, 

somente via satisfação), ou se elas próprias também exercem um efeito direto. Os dados a 

utilizar são retirados do International Social Survey Programme (ISSP). 

O trabalho encontra-se organizado como segue: o capítulo II apresenta uma revisão da 

literatura; o capítulo III descreve o problema analisar, os dados, a escolha do modelo 

econométrico e apresenta os resultados da respetiva estimação; finalmente, no capítulo IV, 

são apresentadas as principais conclusões, limitações e pistas para trabalho futuro.  
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CAPÍTULO II - REVISÃO DE LITERATURA 
 

2.1 Satisfação no trabalho: conceito 

A satisfação no trabalho é uma área bastante complexa no que respeita à gestão de 

empresas e que merece atenção por parte dos seus diretores, uma vez que são as pessoas 

que, em conjunto, tornam possível a existência e funcionamento de uma organização. 

Quando se aborda a temática da satisfação no trabalho, de imediato surgem as questões: O 

que é? O que a define? Com que se relaciona? Perante todas estas perguntas, vários foram 

os autores que se dedicaram a elas por forma a fornecer respostas. Assim, o conceito, por si 

só, é uma questão que apresenta diversas abordagens na literatura internacional. 

Quando se refere satisfação no trabalho, geralmente é feita associação ao indivíduo 

enquanto ser humano, com sonhos, expectativas, desejos, necessidades e aquilo que este 

considera ou não satisfação. Nesta ótica, a satisfação no trabalho representa a 

correspondência entre as expectativas do indivíduo criadas no momento da oferta de 

emprego e a realidade aceite. Deste modo, torna-se possível afirmar que a satisfação no 

trabalho está intimamente ligada ao comportamento individual no local de trabalho (Davis e 

Nestrom, 1985). 

Um indivíduo satisfeito no trabalho é aquele que desempenha funções pelas quais tem 

gosto, orgulho e se esforça por forma a ter um bom desempenho, pelo qual é 

congratulado/reconhecido.  Neste contexto, Reilly (1991) define satisfação no trabalho 

como um sentimento ou uma atitude geral que um trabalhador tem acerca do seu trabalho, 

sendo que é influenciado pela perceção do trabalho de alguém. Esta definição vai ao 

encontro da que é descrita por Kaliski (2007), que considera a satisfação no trabalho o 

fator-chave que leva ao reconhecimento, promoção e à conquista de outros objetivos que 

contribuem para um sentimento de satisfação. 
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Este conceito pode, ainda, ser definido como o nível de contentamento do trabalhador 

relativamente às recompensas auferidas pelo trabalho desempenhado (Statt, 2004). De igual 

forma, Ellickson e Logsdon (2002) definem a satisfação no trabalho como o grau em que os 

funcionários gostam do seu trabalho.  

Por seu turno, Vroom (1964) defende que a satisfação no trabalho depende do papel 

desempenhado pelo colaborador no local de trabalho. Assim, esta corresponde a um 

conjunto de orientações afetivas por parte dos indivíduos em relação às atuais funções de 

trabalho. 

Na perspetiva de Spector (1997), este conceito relaciona-se com a forma como as 

pessoas se sentem em relação ao seu trabalho e a todas as suas condicionantes. Nesta ótica, 

qualquer situação no trabalho pode originar um sentimento de satisfação ou insatisfação, 

que Schermerhorn (1993) define como uma resposta afetiva ou emocional em relação a 

vários aspetos do trabalho de um funcionário. Segundo Rose (2001), o nível de satisfação 

no trabalho funciona como um indicador do grau de integração dos trabalhadores numa 

determinada organização.  

O termo satisfação no trabalho refere-se, assim, ao conjunto de atitudes e sentimentos 

que os indivíduos têm em relação ao seu trabalho: atitudes positivas indicam satisfação no 

trabalho, enquanto atitudes negativas indicam insatisfação no trabalho (Armstrong, 2006). 

Também Brief (1998) afirma que a satisfação no trabalho corresponde a um estado 

emocional que resulta de uma avaliação afetiva da experiência de trabalho, assim como 

Locke (1976) define a satisfação no trabalho como um estado emocional prazeroso ou 

positivo resultante da avaliação das suas experiências profissionais. Implícita nesta 

explicação está a importância do afeto, do sentimento, da aprendizagem e da noção de 

pertença. 
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Considera-se, então, que a satisfação no trabalho representa um sentimento que surge 

como resultado da perceção de que o emprego está interligado a necessidades materiais e 

psicológicas (Aziri, 2008), consistindo num aglomerado de sentimentos e crenças que as 

pessoas têm sobre o seu emprego atual (George e Jones, 1999).  Neste sentido, o facto de 

um indivíduo estar satisfeito ou insatisfeito no trabalho depende dos seus valores, das suas 

ideologias, do seu feitio e caráter e da sua religião.  

Tal como referido anteriormente, a satisfação no trabalho varia de indivíduo para 

indivíduo, uma vez que depende da apreciação efetuada pelo próprio acerca da sua situação 

profissional; depende do modo como este quantifica o seu grau de contentamento 

relativamente à sua função. Trata-se, em certa medida, de uma questão pessoal. Desta 

forma, torna-se possível afirmar que a satisfação no trabalho se equipara a uma atitude, um 

estado de espírito singular para cada indivíduo. Poderia ser associada a um sentimento de 

realização pessoal, percecionada de forma quantitativa ou qualitativa (Mullins, 2005). 

Tal como visto até agora, e em alguns autores citados anteriormente, a perspetiva da 

singularidade de cada indivíduo está associada à existência de uma diversidade de 

definições de satisfação no trabalho. Contudo, este conceito está também associado a 

questões externas ao indivíduo, correspondendo ainda a uma combinação de fatores 

psicológicos, fisiológicos e ambientais que fazem com que uma pessoa sinta uma 

verdadeira satisfação com o seu trabalho (Hoppock, 1935; Hoppok e Spielgler, 1938). Esta 

abordagem sugere que a satisfação no trabalho depende de um conjunto de fatores externos 

e internos ao indivíduo que influenciam o seu sentimento de satisfação. 

De acordo com as perspetivas sobre o conceito "satisfação no trabalho", torna-se 

percetível a dificuldade em encontrar algum consenso na literatura internacional. De facto, 

esta questão foi realçada por Lima et al. (1988), que referiram que este conceito tem sido 
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objeto de estudo de variados autores, não se tendo apresentado fácil a sua definição na 

literatura, pelo que não existe consenso, mas sim várias perspetivas. 

 Em suma, pode concluir-se que, apesar de existir uma diversidade de perspetivas e 

definições, estas são complementares. Ou seja, não existe apenas uma única definição, nem 

uma definição errada. Todas estarão corretas, apenas dependendo do contexto e do 

indivíduo que nele se insere. 

 

2.2 As determinantes da satisfação no trabalho 

Após a compreensão do conceito, importa analisar que fatores contribuem para a 

satisfação no emprego. Heller et al. (2002) e Dorman e Zapf (2001) sugerem que a 

satisfação no trabalho engloba dois tipos de fatores, nomeadamente: fatores situacionais, 

tais como as condições de trabalho (oportunidades de promoção, salário e características 

relativas ao trabalho, reconhecimento, entre outros) e os fatores pessoais (personalidade, 

autoestima, emoções, entre outros). De acordo com a literatura existente, subsiste uma 

diversidade de determinantes que ultrapassam as referidas por Heller et al. (2002) e 

Dorman e Zapf (2001), pelo que, adotando uma lógica semelhante à deles, foi possível 

segmentar as determinantes da satisfação no trabalho em três diferentes níveis: fatores 

pessoais (fatores intrínsecos ao indivíduo), fatores do trabalho (extrínsecos ao indivíduo) e 

fatores mútuos (fatores simultaneamente intrínsecos e extrínsecos, que combinam a 

realidade pessoal com o ambiente de trabalho). 

 

2.2.1 Fatores Pessoais 

Diversos autores verificaram que a satisfação no trabalho era afetada por fatores 

pessoais como a idade, género, saúde, religião, estado emocional, entre outros. Clark et al. 

(1996) desenvolveram um estudo na população britânica para analisar as variações na 
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satisfação no trabalho associadas à idade, tendo encontrado fortes evidências de uma 

relação em forma de U entre idade e satisfação no trabalho. Esta conclusão vai ao encontro 

da apresentada por Herzberg et al. (1957): “em geral, a satisfação é maior entre os jovens 

trabalhadores. Ela tende a diminuir durante os primeiros anos de trabalho. O ponto baixo é 

atingido quando os trabalhadores estão no meio e final dos vinte ou trinta e poucos anos. 

Após esse período, a satisfação no emprego aumenta constantemente com a idade. Para 

além disso, a forma de U é um pouco mais acentuada para os homens do que para as 

mulheres." Tal pode dever-se ao facto de os homens terem maior probabilidade de serem 

promovidos para empregos mais altos à medida que envelhecem, com características 

atraentes como autonomia, autoridade, aumento de salário e status (Clark et al., 1996). 

Existe, também, a justificação de que as pessoas mais velhas optam pela sua transferência 

para empregos de características mais desejáveis, em resultado das quais se espera que 

estejam mais satisfeitas (Janson e Martin, 1982; Kalleberg e Loscocco, 1983; Wright e 

Hamilton, 1978). Efetivamente, variações significativas na satisfação no trabalho ao longo 

da idade são habitualmente encontradas: os funcionários mais velhos tendem a relatar maior 

satisfação do que os mais jovens, pois diferenças nos valores e experiências de vida podem 

explicar alguns padrões de idade (Doering et al., 1983; Glenn et al., 1977; Warr, 1992).  

No entanto, a idade não influencia apenas os valores e a perceção de satisfação no 

trabalho. As diferenças etárias refletem-se, ainda, em diferentes níveis de satisfação em 

relação à vida em geral (Campbell et al., 1976) e nos níveis de depressão (Clark e Oswald, 

1994; Ryff, 1989). 

 Analisando o género no contexto da satisfação no trabalho, as mulheres apresentam, 

em relação aos homens, diferenças comportamentais e de atitude devido a diferenças na sua 

socialização, o que acaba por afetar as expectativas sociais/culturais, potenciais 

oportunidades de trabalho e as relações familiares (Parsons, 1955). Assim sendo, será de 
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esperar que os indivíduos tenham diferentes perceções relativamente à satisfação no 

trabalho consoante o género.  Golembiewski (1977) e Keaveny et al. (1978) relataram 

diferenças na satisfação no trabalho entre homens e mulheres. Clark (1996) conclui que, 

depois de controlar os salários e um grande conjunto de outras variáveis, as mulheres estão 

mais satisfeitas no trabalho do que os homens. Esta ideia é também defendida por Sousa-

Poza e Sousa Poza (2003), que, recorrendo a uma base de dados britânica de agregados 

familiares, concluíram que as mulheres tendem a sentir-se mais satisfeitas do que os 

homens por terem expectativas mais baixas relacionadas com os empregos precários a que 

estavam associadas no passado. Bender et al. (2005), recorrendo a uma base de dados do 

Estudo Nacional sobre a força de trabalho nos Estados Unidos, relataram que as mulheres 

mostraram níveis mais elevados de satisfação no trabalho do que os homens. Aguilar e 

Vlosky (2010), realizaram um estudo com base em 2.427 trabalhadores dos Estados 

Unidos, tendo concluído que as mulheres, quando comparadas com os homens, apresentam 

maior satisfação no trabalho quando há maior perceção/sentido de estabilidade e segurança. 

Contrariamente a estas visões, Pook et al. (2003) desenvolveram um estudo a 932 

funcionários na Europa Oriental, tendo sido possível concluir que as mulheres apresentam 

menor satisfação no trabalho que desempenham, relativamente aos homens. Segundo eles, 

esta conclusão relaciona-se com o facto de as mulheres desempenharem funções menos 

aliciantes e desafiantes.  Smith et al. (1969) verificaram que os homens apresentam maior 

satisfação no trabalho do que as mulheres. Scott e Dennis (1984) recolheram dados de um 

grande conjunto de lojas retalhistas dos Estados Unidos, com cerca de 185 

funcionários/hora, e concluíram que a satisfação no trabalho é superior nos homens no que 

respeita à possibilidade de oportunidades de promoção. Estes autores relacionaram este 

resultado com o facto de os quadros superiores das empresas serem compostos, 

maioritariamente, por indivíduos do sexo masculino. 
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A autoestima, temperamento e estado de espírito foram, também, determinantes 

referidas por diversos autores. De facto, Locke (1976), na sua definição de satisfação no 

trabalho, realça a importância do afeto, do estado emocional e do pensamento cognitivo, 

variáveis com as quais o conceito se relaciona. Estas são questões que, por serem próprias e 

exclusivas de cada indivíduo, que tem a sua forma de pensar e sentir, fazem com que 

variem as perceções acerca daquilo que consideram (ou não) satisfação no trabalho. Um 

conjunto acumulado de evidências indica que as diferenças na satisfação profissional entre 

funcionários podem ser atribuídas, em parte, a diferentes estados de espírito ou 

temperamentos (House et al. 1996). Weiss e Cropanzano (1996) sugerem que a disposição 

do indivíduo pode influenciar experiências emocionalmente significativas no trabalho, o 

que, por sua vez, se reflete na sua satisfação. Durante 24 horas, o indivíduo opta por afetar 

uma parte do seu tempo ao trabalho e outra ao lazer. Porém, a maioria do tempo útil é, 

geralmente, aplicada ao cumprimento dos objetivos/horário de trabalho, pelo que as 

circunstâncias que se proporcionam durante este período, boas ou más, acabam por afetar o 

seu humor, disposição, clareza mental e capacidade de resposta face a desafios colocados 

por parte da entidade empregadora. Assim sendo, a satisfação no trabalho é algo pretendido 

pelos indivíduos, estando esta ideia associada ao ditado popular “Quem corre por gosto não 

cansa”. Ou seja, se as exigências profissionais ocorrerem num contexto de trabalho pelo 

qual o sujeito tem gosto e vão ao encontro dos seus princípios pessoais, será, decerto, uma 

situação menos penosa. 

  De acordo com Melchior et al. (2007), as exigências de trabalho e o fraco apoio por 

parte da equipa de trabalho resultam em episódios de stress. Esta conclusão corresponde à 

defendida por Thomas e Ganster (1995), que desenvolveram uma pesquisa que comprovou 

a existência de uma relação consistente entre satisfação no trabalho e depressão. Na 

verdade, há evidências de que a perda de emprego e outros eventos de trabalho estão 
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associados a sintomas depressivos (Wheaton, 1990). Assim, este estudo sugere que a 

insatisfação resultante do trabalho afeta a saúde mental dos indivíduos. Wang e Patten 

(2001) relacionaram o stress com a depressão e especularam a hipótese de que os 

funcionários com maior desgaste psicológico, altos níveis de esforço físico, insegurança no 

trabalho ou falta de apoio dos colegas de trabalho seriam mais propensos a sofrer de 

depressão relativamente a indivíduos que apresentaram baixo nível de stress em relação a 

estes fatores.  Saijo et al. (2014) verificaram que trabalhar longas horas sem folgas, horas 

extras e horários noturnos contribuíam para o desenvolvimento de stress e sintomas de 

depressão.  Steyn e Vawdab (2014) desenvolveram um estudo por forma a associar as 

características do trabalho (habilidade, relevância da função, autonomia, feedback) e os 

resultados de saúde mental (stress e sintomas depressivos) entre trabalhadores de África do 

Sul. Os resultados, contrariamente aos relatados por Melchior et al. (2007) e Wang e Patten 

(2001), sugerem que as características do emprego estão mais correlacionadas com a 

satisfação no trabalho do que as questões de saúde mental (stress e depressão). Contudo, 

importa realçar que, enquanto no estudo de Wang e Patten (2001) o apoio social de colegas 

ou supervisores se apresentou como um efeito moderador e mediador no desenvolvimento 

de stress e depressão, na análise de Steyn e Vawdab (2014) estes dados não foram 

incluídos, o que limita as suas conclusões. Dubrin (1992) relatou uma relação positiva entre 

satisfação no trabalho, lealdade, baixa rotatividade e boa saúde mental. Vieira (2005) 

concluiu que um bom estado de saúde, conjugado com um contrato de trabalho permanente 

no setor público, aumenta a satisfação no trabalho. 

Outros traços de personalidade, como a extroversão e a consciência, foram também 

relacionados com a satisfação no trabalho (Heller et al., 2002). Trabalhadores com uma 

atitude positiva sobre si mesmos relataram maior satisfação geral no trabalho (Bono et al., 

2000). Como provam os autores supracitados, o temperamento e o caráter, por exemplo, 
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são fatores pessoais de grande relevância no que respeita à satisfação no trabalho. Contudo, 

será difícil para as empresas modificar o modo de ser, de pensar e reagir dos funcionários, 

pelo que cabe a elas adequar a pessoa com características certas para a função certa, para 

que essa escolha se reflita positivamente na satisfação do trabalho do indivíduo em questão 

e, por sua vez, no desenvolvimento da empresa.  

Na verdade, pode dizer-se que a relação entre trabalho e satisfação com a vida é 

recíproca – se o trabalho é parte da vida, então esta relação faz sentido: a satisfação no 

trabalho afeta a satisfação com a vida, mas a satisfação com a vida também afeta a 

satisfação no trabalho (Judge e Watanabe, 1993).  

A cultura dos indivíduos foi, também, referida como um fator que influencia a 

interpretação daquilo a que corresponde a satisfação e a insatisfação, uma vez que, de país 

para país, se altera a forma como os funcionários são vistos e valorizados na sua 

componente humana vs. a forma em que são vistos como “instrumentos” (Jackson, 2002). 

Dito de outro modo, a importância da cultura reflete-se na forma como os funcionários são 

vistos e valorizados entre países / culturas (Jackson, 2002).  

Neste sentido, a globalização tem desafiado os responsáveis de recursos humanos, na 

medida em que estes devem considerar os fatores culturais (que ultrapassam as fronteiras 

nacionais e influenciam as atitudes dos funcionários) na adequação às funções que 

pretendem que os indivíduos desempenhem. Hofstede (1980, 1985) conduziu uma 

investigação sobre as atitudes dos funcionários de 67 países e descobriu que os dados se 

agrupavam em quatro dimensões principais e que os países variavam sistematicamente ao 

longo das mesmas: (1) individualismo-coletivismo; (2) evitar a incerteza vs. assumir riscos; 

(3) distância ao poder; e (4) masculinidade / feminilidade. Por exemplo, constatou-se que 

nos Estados Unidos predominava o sentido de individualismo, com reduzida distância ao 

poder e com predisposição para alto risco; o México era rico em coletivismo, com grande 
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distância ao poder e orientação para evitar risco/incertezas. As quatro dimensões têm sido 

um método útil, não só para entender as diferenças culturais nas atitudes dos funcionários, 

mas também para reconhecer a importância das causas culturais nessas mesmas atitudes. 

Outros autores mostraram que o país / cultura é um forte preditor de atitudes dos 

funcionários, bem como do tipo de trabalho adequado a cada pessoa (Saari, 2000; Saari e 

Erez, 2002; Saari e Schneider, 2001).  

Tal como a diversidade cultural está interligada com a necessidade de inclusão e 

interpretação por parte dos gestores, a diversidade de religiões também assim o exige. A 

singularidade de cada indivíduo não é percetível apenas pela sua impressão digital, pelo seu 

aspeto físico ou pelas suas características próprias, como a idade, género, entre outros 

aspetos. A singularidade é igualmente visível nos ideais de cada um, na sua fé, 

independentemente da religião. A espiritualidade é uma questão que sugere ligação com a 

satisfação no trabalho, uma vez que implica modos de pensar, reagir, sentido de lealdade, 

comprometimento, seriedade de acordo com ensinamentos defendidos e praticados por cada 

um. 

Contrariamente a Grabhorn (1980), que não encontrou associação entre religiosidade e 

satisfação no trabalho, existem referências na literatura internacional que interligam a 

espiritualidade e a religião com a satisfação no trabalho por forma a analisar os efeitos da fé 

nas atitudes e opiniões desenvolvidas sobre as funções desempenhadas. De facto, é possível 

especular a relação da religião com a satisfação no trabalho, já que esta última é definida 

por muitos como um estado emocional e afetivo (Locke, 1976; Schermerhorn, 1993; Brief, 

1998, por exemplo) que se pressupõe ser influenciado pelas máximas e valores da religião. 

Hill et al. (2000) e Habibi (2003) indicam que a religião envolve sentimentos e modos de 

pensar que visam guiar a Humanidade à felicidade o que, por sua vez, influencia a 

disposição dos indivíduos.  
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De facto, a religiosidade e a satisfação no trabalho surgem relacionadas com a teoria da 

personalidade e valores. Esta teoria sugere que as crenças religiosas são um pilar da 

construção da personalidade da pessoa e que os valores influenciam positivamente o seu 

desempenho, incluindo o aumento da satisfação no trabalho (Koberg e Chusmir, 1989). 

Parasuraman et al. (1984) descobriram que a intensidade do envolvimento religioso era 

preditiva da satisfação no trabalho. De igual forma, Kolodinsky et al. (2008) verificaram 

que a espiritualidade se relaciona positivamente com a satisfação profissional.  

Ghazzawi et al. (2016) estudaram uma amostra de 741 funcionários e gerentes 

religiosos e não religiosos de organizações e empresas do sul da Califórnia. Neste estudo, 

consideraram as cinco maiores religiões, nomeadamente, o budismo, o cristianismo, o 

hinduísmo, o islamismo e o judaísmo, tendo sido possível concluir que o compromisso 

religioso afeta positivamente a satisfação no trabalho, embora haja dissemelhanças 

conforme a religião. Rich (2007) sugeriu que os valores do budismo, particularmente a 

compaixão e outros valores comunitários, podem fazer com que os enfermeiros budistas 

tenham boas relações de trabalho e, consequentemente, maior satisfação no trabalho. 

Yousef (2001), com base num estudo efetuado a 425 funcionários muçulmanos, concluiu 

que a ética de trabalho islâmica afeta diretamente, tanto a satisfação no trabalho, como o 

comprometimento organizacional. De facto, verificou-se que os funcionários muçulmanos 

mais religiosos apresentavam maior dedicação ao seu trabalho (Ali 1987; Ali et al., 1995). 

De acordo com o estudo desenvolvido por Ravari et al. (2009), as enfermeiras iranianas 

consideraram o seu trabalho como uma forma de adorar a Deus e de Ele guiar o caminho da 

vida. Neste contexto, as enfermeiras mostraram maior motivação no trabalho e obtiveram 

maior satisfação pelo desempenho das suas funções, uma vez que classificaram o seu 

trabalho como uma designação divina. Ghazzawi e Smith (2009) sugeriram que uma forte 

fé religiosa poderia influenciar os valores individuais (desenvolvidos e fortalecidos pela 
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religião praticada), as influências sociais (forma como os ensinamentos religiosos 

influenciam as atitudes, comportamentos e forma de pensar (Pava, 1998)) e a satisfação 

geral com a vida, relacionada com o seu propósito no Mundo (Tait et al., 1989, 

descobriram que quanto maior o grau de satisfação geral com a vida, maior o grau de 

satisfação no trabalho).  

As religiões podem, também, desempenhar um papel na criação de reações positivas em 

relação ao trabalho, ajudando os crentes a pensar no seu trabalho como transcendente ao 

momento imediato, mesmo quando o momento é desagradável (Kutcher et al., 2010; Vitell, 

2009; Constantine et al., 2006). Além disso, pessoas que têm fortes ligações religiosas 

podem ser capazes de integrar experiências de trabalho negativas, superando-as mais 

facilmente do que as pessoas menos crentes (Kolodinsky et al., 2008; Martinson e 

Wikening 1983). Assim, pode dizer-se que a religiosidade pode encorajar os funcionários a 

prestar um bom serviço, mesmo perante as situações menos agradáveis. A fé contribui para 

um estado mental saudável, o que permite que uma pessoa enfrente com maior facilidade os 

desafios com que se depara no dia-a-dia do trabalho (Davis et al., 2004). Assim, de acordo 

com os autores citados anteriormente, torna-se possível supor que uma pessoa religiosa que 

trabalha numa organização que não aceita expressões religiosas viva um conflito que leve a 

uma menor satisfação no trabalho. 

 

2.2.2 Fatores do Trabalho 

George e Jones (2008) defendem que, além das atitudes dos trabalhadores dependerem 

do seu emprego como um todo, estas dependem igualmente de um conjunto de aspetos 

específicos, como tipo de trabalho, colegas, chefes e os salários. Deste modo, apesar da 

satisfação no trabalho apresentar, de acordo com alguns autores, uma relação com fatores 

pessoais, também o salário comparativo, a dimensão da entidade empregadora, a filiação e 
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o número de horas de trabalho são fatores próprios do ambiente de trabalho que 

influenciam a perceção de satisfação no emprego (Borjas, 1979; Miller, 1990; Meng, 1990; 

Idson, 1990; Clark, 1996,1997; Clark and Oswald 1996; Sousa-Poza e Sousa-Poza, 2000; 

Sloane e William, 2000).  

Estudos indicam que quando os funcionários são solicitados a avaliar diferentes aspetos 

de seu trabalho, como supervisão, salários, oportunidades de promoção, colegas de 

trabalho, entre outros, a natureza do trabalho em si é, geralmente, considerada a 

componente mais importante (Judge e Church, 2000; Jurgensen, 1978). Esta conclusão não 

invalida a importância das restantes características; porém, o que muitas vezes se verifica, é 

uma discrepância entre a importância atribuída às características do trabalho pelos 

funcionários e o que os chefes julgam que os funcionários irão valorizar. Kovach (1995) 

desenvolveu uma pesquisa por forma a avaliar a importância atribuída às características do 

trabalho conforme o sujeito que as avalia. No seu estudo, os funcionários classificaram o 

trabalho cativante como o atributo mais importante do trabalho e os salários em quinto 

lugar, enquanto os gestores julgavam que os funcionários iriam atribuir maior destaque ao 

salário em detrimento do interesse da função. Através das conclusões relatadas por Kovach 

(1995), torna-se claro o desajustamento que muitas vezes se verifica entre o valorizado 

pelos funcionários e o que os chefes julgam que eles considerariam de interesse. Esta 

situação dá lugar a um distanciamento entre os funcionários e os seus chefes, na medida em 

que os colaboradores podem sentir que não são compreendidos pelos seus superiores, o que 

se poderá revelar de forma negativa na satisfação no trabalho. Este é um laço que é 

necessário estabelecer, uma vez que é essencial compreender o que contribui positivamente 

para a satisfação no trabalho para que os colaboradores se sintam incluídos nas 

preocupações dos seus chefes - situação fundamental para o desenvolvimento de um 

sentido de pertença e lealdade para com a empresa.  
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Um estudo realizado por Vanderberg e Lance (1992) demonstrou uma forte correlação 

entre satisfação no trabalho e lealdade do colaborador: quanto maior o grau de satisfação no 

trabalho, maior a lealdade. A lealdade dos colaboradores é um dado extremamente 

relevante para gestores de recursos humanos, pois se esta não se verificar num alto nível, 

pode resultar em consequências negativas para a empresa. Importa, neste contexto, 

distinguir possíveis tipos de lealdade: Lealdade Afetiva (quando o colaborador sente uma 

ligação emocional com a organização); Lealdade Normativa (quando o colaborador sente 

que “deve” algo à empresa); Lealdade de Continuidade (quando o colaborador não 

demonstra interesse em procurar um emprego noutra organização).  

 Aguilar e Vlosky (2010) realizaram um estudo com base em 2.427 trabalhadores dos 

Estados Unidos, tendo sido possível averiguar que o desafio inerente à função 

desempenhada, avaliação de desempenho, autonomia, estabilidade e segurança são fatores 

que apresentam um impacto positivo e efeito estatisticamente significativo na satisfação no 

trabalho. Por sua vez, na perspetiva de George e Jones (1999), esta é influenciada, tanto 

pelas atitudes do indivíduo sobre o trabalho, como pelas características do trabalho (tipo de 

trabalho, colegas, salário, supervisores, por exemplo). De acordo com um estudo 

desenvolvido por Vieira (2005), a satisfação no trabalho apresenta uma relação positiva 

com o salário/hora, ou seja, quanto maior o salário/hora, maior a satisfação. Esta conclusão 

vai ao encontro da teoria económica que defende que a utilidade do trabalho, medida como 

satisfação no trabalho, depende positivamente do salário e negativamente das horas de 

trabalho, e depende, também, de outras características específicas do trabalho e específicas 

do trabalhador (Vila e García-Mora, 2005). 

 Herzberg (1959) relatou que a satisfação no trabalho depende de um 

conjunto de condições, tais como a remuneração e benefícios, reconhecimento de 

promoções e condições de trabalho. Este afirma que, se um trabalhador está satisfeito com 
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o salário auferido e recebe o reconhecimento do chefe pelo trabalho desempenhado, é mais 

provável que ele sinta satisfação no trabalho.  

O sistema de recompensas no trabalho foi um tema abordado por diversos autores. 

Segundo Kalleberg (1977), recompensas correspondem ao que o indivíduo recebe pelo 

desempenho das suas funções, ou aquilo que este perceciona como “recompensa”. Este 

autor argumentou ainda que a satisfação no trabalho é afetada, tanto por valores do trabalho 

(significado que cada indivíduo atribui ao papel desempenhado), como por recompensas 

(financeiras ou outras), sendo que estas últimas estão significativamente relacionadas com a 

satisfação no trabalho.  

Clifford (1985) dividiu as recompensas do trabalho em duas categorias: recompensas 

intrínsecas e extrínsecas. Considerou como recompensas intrínsecas a autonomia 

(liberdade/independência), a significância/importância atribuída às tarefas desenvolvidas e 

envolvimento (interesse acerca das tarefas desempenhadas); como recompensas 

extrínsecas, consideraram-se os benefícios financeiros e as recompensas organizacionais. 

Watson e Meiksins (1991) sugeriram que as recompensas do trabalho estavam 

fortemente correlacionadas com a satisfação no trabalho, não havendo diferenças 

significativas entre géneros. Contudo, Kalleberg e Loscocco (1983) confirmaram que as 

mulheres recebem significativamente menos recompensas de emprego que os homens. 

Na perspetiva de Watson e Meiksins (1991), a importância da tarefa e o envolvimento 

foram definidos como principal preditor da satisfação no trabalho. Kalleberg e Griffin 

(1980) estudaram as diferenças nas recompensas no trabalho como resultado do estatuto e 

ocupação, tendo concluído que estas tinham efeitos independentes sobre ambos os tipos de 

recompensas. Rehman et al. (2010) desenvolveram um estudo no Paquistão com o objetivo 

de aferir o impacto das recompensas no trabalho na satisfação do trabalho. Com os dados 

recolhidos de uma companhia elétrica no Paquistão (FESCO), foi possível concluir que 
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tanto as recompensas extrínsecas, como as intrínsecas são significativas para a satisfação no 

trabalho. Contudo, as primeiras apresentam uma relação mais forte com a satisfação no 

trabalho, pelo que os trabalhadores da FESCO têm maior preocupação com as recompensas 

financeiras auferidas relativamente ao trabalho desempenhado. 

 Ali et al. (2013), recorrendo a 212 entrevistados, gerentes numa cadeia de fast food na 

Malásia, concluíram que as cinco dimensões do trabalho consideradas (autonomia, 

feedback, variedade de habilidades, identidade da função e importância da função) 

influenciam positivamente a satisfação no trabalho. Ravinder e James (1977) descobriram 

que a satisfação no trabalho de funcionários de nível mais baixo pode ser incrementada, 

aumentando a sua autonomia. Anjum (2014) estudou a hipótese de ter as características do 

trabalho (habilidades, identidade da função, relevância da função, autonomia, feedback) 

como antecedente da satisfação no trabalho, recorrendo a 100 funcionários do setor 

bancário de Lahore (Paquistão). Da sua análise, foi possível concluir que as características 

do trabalho afetam significativamente a satisfação no trabalho, sendo a identidade da 

função o preditor com maior significância. Andrew et al. (2016), ao desenvolverem um 

estudo na Malásia, averiguaram que as características do trabalho (variedade de 

habilidades, identidade da função, relevância da função e autonomia) estão 

significativamente correlacionadas com a satisfação no trabalho, sendo a identidade da 

função a que apresenta maior correlação. Katsikea et al. (2011) descobriram que níveis 

mais altos de autonomia, variedade de habilitações e feedback influenciavam positivamente 

a satisfação no trabalho. Além disso, a satisfação no trabalho apresentou uma relação 

positiva com o comprometimento organizacional. 

 Ozturk et al. (2013) utilizaram dados de 252 trabalhadores da indústria hoteleira na 

Turquia para desenvolverem duas análises de regressão múltipla com o objetivo de 

identificar o impacto das características do trabalho na satisfação no trabalho dos 
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funcionários e no comprometimento organizacional. Recorreram, também, a uma análise de 

regressão simples, utilizada para identificar a relação entre a satisfação geral no trabalho e o 

comprometimento com a empresa.  Os resultados obtidos permitiram aferir que as 

características do trabalho, a interação, o feedback e a autonomia tiveram impactos 

significativos, tanto na satisfação no trabalho, como no comprometimento. Para além disso, 

verificou-se a existência de uma relação significativa entre satisfação no trabalho e o 

comprometimento organizacional.  

De facto, existe uma relação entre as características do trabalho e a atitude dos 

funcionários com a satisfação no trabalho e o comprometimento organizacional (Stone e 

Porter, 1975). Esta é uma questão essencial, uma vez que os recursos humanos são 

fundamentais na atividade de uma empresa, pelo que se torna imperativo diminuir os 

fatores que contribuem para elevados níveis de rotatividade e de absentismo. O 

comprometimento organizacional é considerado uma variável importante na compreensão 

do comportamento dos funcionários e provou ser um fator mais relevante na predição da 

rotatividade do que a satisfação no trabalho (Mowday et al., 1979). Aliás, de acordo com 

Vandenberg e Lance (1992), a satisfação no trabalho é um preditor significativo do 

comprometimento organizacional. 

Steers (1977) verificou que tanto as características pessoais (como idade e 

escolaridade), como as características laborais se encontravam significativamente 

relacionadas ao comprometimento organizacional. Por sua vez, Lam e Zhang (2003) 

examinaram a satisfação no trabalho, o comprometimento organizacional e várias 

características do trabalho na indústria de fast food de Hong Kong, verificando que cinco 

dimensões das características do trabalho (trabalho desafiante, sentido de realização, 

relevância da função, colegas de trabalho, segurança) afetavam tanto a satisfação no 

trabalho, como o comprometimento organizacional. O estudo empírico de Yao e Wang 
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(2006) afirma que o comprometimento afetivo pode prever a satisfação no trabalho de um 

funcionário. No entanto, outros apoiam a conclusão de que a satisfação no trabalho prediz o 

comprometimento organizacional (Gazzoli, et al., 2012). Silva (2006) afirmou que essa 

relação pode ocorrer em ambos os sentidos, ou seja, os funcionários comprometidos tendem 

a sentir-se satisfeitos, e vice-versa. 

Wukandari et al. (2014) verificaram que a satisfação no trabalho pode ser considerada 

uma variável de mediação entre a liderança da mudança e o compromisso com a mudança. 

Foi possível aferir esta conclusão no contexto de 539 funcionários pertencentes a empresas 

públicas na Indonésia. Liderança da mudança foi definida como o comportamento que visa 

acompanhar e monitorizar a adaptação dos indivíduos a novas circunstâncias (Herold et al., 

2008; Liu, 2010). Ou seja, corresponde à postura adotada pelos líderes para promover a 

mudança de hábitos ou rotinas. Por sua vez, o compromisso com a mudança relaciona-se 

com a predisposição do indivíduo para aceitar a alteração que lhe foi proposta. Herscovitch 

e Meyer (2002) definiram o compromisso de mudar como uma força que vincula um 

indivíduo a um curso de ação considerado necessário para a implementação bem-sucedida 

de uma iniciativa de mudança. Yousef (1998) mencionou que mudanças no comportamento 

de liderança levarão ao aumento dos níveis de comprometimento organizacional, satisfação 

no trabalho e desempenho. De igual forma, Albion e Gagliardi (2007) concluem que, 

durante a mudança organizacional, o comportamento de liderança está relacionado com a 

satisfação no trabalho. Isto é, para promover satisfação no trabalho é essencial apresentar 

um modo de liderança adequado para que os todos os colaboradores sintam confiança e 

apoio numa fase de transição. Assim, a satisfação dos funcionários deve ser uma 

preocupação dos seus responsáveis antes, durante e depois da mudança organizacional, para 

que seja possível estabelecer um elevado grau de comprometimento destes com a mudança 

e com a própria organização. 
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As condições físicas de trabalho foram, também, consideradas uma determinante da 

satisfação no trabalho. Arnold e Feldman (1996) consideraram como parte das condições de 

trabalho fatores como a temperatura, iluminação, ventilação, higiene, ruído, número de 

horas de trabalho e recursos. Perante estas condições, o trabalhador irá preferir as que 

resultem em maior conforto físico e conveniência. A ausência de tais condições de trabalho, 

entre outras coisas, pode afetar o bem-estar mental e físico do trabalhador (Baron e 

Greenberg, 2003). As conclusões de um estudo dinamarquês sugerem que a melhoria das 

dimensões físicas do ambiente de trabalho pode ter um impacto positivo sobre a 

produtividade das empresas (Buhai et al., 2008). Robbins (2001) defende que as condições 

de trabalho irão influenciar a satisfação no trabalho, pois os funcionários estão preocupados 

com um ambiente de trabalho confortável. Por sua vez, isso resultará num nível mais 

positivo de satisfação no trabalho. 

 Spector (1997) observou que a maioria das empresas ignora o ambiente de trabalho 

dentro da sua organização, resultando num efeito adverso no desempenho dos seus 

funcionários. Segundo ele, o ambiente de trabalho consiste em segurança para os 

funcionários, segurança no emprego, bom relacionamento com os colegas de trabalho, 

reconhecimento e motivação para um bom desempenho e participação em processos de 

decisão da empresa. Este autor defende ainda que o colaborador se deve sentir incluído por 

forma a desenvolver um maior grau de comprometimento e pertença. De acordo com 

Brough e Frame (2004), as condições de trabalho são definidas como o local de trabalho de 

um empregado, os instrumentos de trabalho, o próprio trabalho, a política da organização e 

as regras organizacionais. Raziqa e Maulabakhsha (2015) verificaram que há uma relação 

positiva entre o ambiente de trabalho e a satisfação no trabalho. Os funcionários que 

trabalham nos setores bancário, universitário e de telecomunicações concordaram que o 

ambiente de trabalho desempenha um papel fundamental na satisfação no trabalho. Os 
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resultados são apoiados por Lee e Brand (2005), que no seu estudo concluíram que a 

satisfação no trabalho aumenta com um ambiente de trabalho propício.  

 Sell e Cleal (2011) desenvolveram um modelo sobre satisfação no trabalho para 

estudar a reação de funcionários em ambientes de trabalho perigosos com altos benefícios 

monetários e em ambientes de trabalho não perigosos e com baixos benefícios monetários. 

Através do seu estudo, foi possível concluir que diferentes variáveis psicossociais e do 

ambiente de trabalho têm impacto direto na satisfação no trabalho. Contudo, no contexto 

avaliado, o aumento de recompensas não melhora o nível de satisfação. Bakotić e Babić 

(2013) descobriram que as condições de trabalho são um fator importante para a satisfação 

no trabalho, pelo que os trabalhadores em condições de trabalho difíceis apresentam maior 

insatisfação. Comprova-se, assim, que diferentes fatores dentro do ambiente de trabalho, 

como salários, horário de trabalho, autonomia dada aos empregados, estrutura 

organizacional e comunicação entre funcionários e gerência, podem afetar a satisfação no 

trabalho (Lane et al., 2010). 

 

2.2.3 Fatores Mútuos 

 A literatura empírica argumenta que a satisfação no trabalho depende de diferentes 

variáveis, internas e externas ao indivíduo, que influenciam a sua perceção relativamente ao 

grau de satisfação com o trabalho desempenhado. Neste ponto, serão conciliadas duas 

realidades: o indivíduo e o emprego.  

 As evidências existentes demonstram que uma das questões mais relevantes nesta 

matéria é a relação do indivíduo com os restantes membros da organização, pois este, 

enquanto ser social (assim definido pelo filósofo Karl Marx), tem a necessidade natural de 

interagir e comunicar com outros. Neste contexto, diversos autores abordaram a 

importância da comunicação (vertical e horizontal) e das relações interpessoais no ambiente 
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de trabalho. Petterson (1998) argumenta que a interação entre os funcionários de uma 

empresa é crucial para o cumprimento dos objetivos organizacionais, pois, se houver um 

confronto entre colegas de trabalho, é difícil atingir os objetivos definidos. Deste ponto de 

vista, o elemento essencial “equipa” é afetado, dificultando o seu sucesso. De acordo com o 

estudo desenvolvido por Friedlander e Margulies (1969), a gestão e o desenvolvimento de 

relacionamentos saudáveis com a equipa contribuem para o nível de satisfação no trabalho.  

 Importa, neste contexto, realçar o papel dos chefes, uma vez que o seu modo de agir 

poderá influenciar a satisfação no trabalho dos seus subordinados. Os grandes líderes 

apoiam os seus funcionários e motivam-nos para que os objetivos sejam alcançados em 

equipa. Um chefe deve inspirar e fazer com que toda a equipa abrace a sua visão de forma 

conjunta, unida – promove o espírito de equipa, cooperação e apoio para os momentos de 

maior dificuldade. Greasley et al. (2005) enfatizam a importância da satisfação no trabalho 

para um funcionário, na medida em que esta demonstra ser vital para o sucesso do 

desempenho organizacional. Uma supervisão extremamente rígida, autoritária, em 

ambiente de alta pressão não promove a produtividade nem a satisfação no trabalho. Aliás, 

cria um ambiente de medo e intimidação que em nada favorece a criatividade, muitas vezes 

necessária para o desempenho das funções de um trabalhador. Esta visão vai ao encontro da 

relatada por Arnetz (1999), que argumenta que, nas organizações, grande parte dos 

funcionários tem problemas com o seu supervisor. Muitas vezes, os supervisores mostram 

comportamentos severos para com os funcionários, o que leva a que estes últimos não se 

sintam à vontade para compartilhar ideias novas e inovadoras com os seus superiores. Além 

disso, este autor descreve que a chefia limita os funcionários às suas tarefas, em vez de criar 

um sentido de responsabilidade nos funcionários, fazendo com que eles trabalhem em 

equipa de forma a incrementar o seu desempenho. Os resultados revelam que, com uma 

supervisão boa e eficaz, o nível de satisfação dos funcionários é alto, enquanto que com 
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fraca comunicação o nível de insatisfação entre os funcionários era superior (Schroffel, 

1999). De facto, Khan et al. (2012) afirmam que a produtividade e o desempenho dos 

colaboradores serão melhorados com a prática de uma gestão e supervisão eficazes. 

 Um estudo realizado por Catillo e Cano (2004) sobre o nível de satisfação no trabalho 

entre os docentes das faculdades demonstrou que, ao ser dada a devida atenção às relações 

interpessoais, reconhecimento e supervisão, o nível de satisfação no trabalho aumentaria. 

De igual forma, Raziqa e Maulabakhsha (2014) evidenciaram que o apoio da alta gerência 

está positivamente relacionado com a satisfação no trabalho. No entanto, defendem que o 

relacionamento com os colegas não tem relação significativa com a satisfação no trabalho. 

Yunos e Kamal (2017) concluíram que o desempenho dos funcionários geralmente aumenta 

quando o supervisor demonstra empatia, entendimento, ouve a opinião dos funcionários e 

demonstra interesse e preocupação com eles. Por seu lado, Griffin et al. (2001) consideram 

que o apoio da chefia, embora seja muito importante na mudança organizacional, não é 

crucial. Contudo, afeta positivamente a satisfação no trabalho. Chandrasekar (2011) 

argumenta que uma organização necessita de criar um ambiente de trabalho que aumente a 

capacidade produtiva dos seus colaboradores, a fim de aumentar os lucros da organização. 

Segundo ele, as relações interpessoais são de maior relevância no que respeita à satisfação 

no trabalho do que o salário. Estas visões são refutadas por Herzberg (1966), que considera 

que a supervisão é irrelevante para o nível de satisfação no trabalho. 

 Para muitos autores, tornou-se igualmente pertinente estudar a relação existente entre a 

adequação das características do trabalhador às requeridas para o emprego e o respetivo 

impacto na satisfação no trabalho, ou seja, analisar o skillmatch. Neste contexto, Battu et. 

al. (1999) concluíram que a satisfação no trabalho é afetada pela incompatibilidade de 

formação do indivíduo relativamente à requerida pelo emprego. Assim, o ideal será afetar 

para a função certa a pessoa certa, com a qualificação certa. Allen e van der Velden (2001) 
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verificaram que a compatibilidade de formação do indivíduo e a requerida pelo emprego é 

um fator que poderá ter uma influência positiva na satisfação do trabalho. Contudo, 

Belfield e Harris (2002) encontraram, apenas, uma explicação limitada para o facto de 

skillmatch influenciar positivamente a satisfação no trabalho.  

A overqualification consiste na perceção de incompatibilidade entre as elevadas 

qualificações do indivíduo, como conhecimentos e competências, relativamente aos 

requisitos mínimos exigidos para o desempenho das suas funções (Johnson et al., 2002). 

Ou seja, neste contexto, o indivíduo reconhece que possui qualificações profissionais 

excedentes às necessárias para desempenhar a sua função. Segundo Silva (2016), a 

perceção de overqualification afeta negativamente a satisfação no trabalho. Alguns 

pesquisadores encontraram relações positivas entre a educação e a satisfação no trabalho 

(Bamundo e Kopelman, 1980; Chen e Francesco, 2000; Pereira e Coelho, 2013), enquanto 

outros concluíram que o nível educacional é negativamente relacionado com a satisfação no 

trabalho, particularmente se a overqualification é percecionada de forma negativa (Agarwal 

e Bhargava, 2013; Mavromaras et al. 2011). 

Nas situações em que o indivíduo admite que possui habilitações remanescentes para o 

seu cargo, podem-se verificar dois efeitos distintos que variam de indivíduo para indivíduo: 

ou o funcionário torna-se desinteressado e desligado do seu trabalho, resultando numa 

potencial saída da organização (Erdogan et al.,2011); ou, tal como sugerido em alguns 

estudos, opta por permanecer devido a diversos fatores, como dar mais importância à 

família, dedicando-lhe mais tempo numa fase mais avançada da carreira, ou evitar situações 

de trabalho complicadas e que causem stress (Maynard e Feldman, 2011). Vieira (2005) 

desenvolveu um estudo considerando que a satisfação no trabalho não é influenciada 

apenas pelo salário, mas também pela correspondência entre capacidade/formação do 

trabalhador e o requerido pelo emprego. Para tal, recorreu a dados da European Community 
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Household Panel (ECHP), para o período 1994-1999, tendo concluído que, ao se controlar 

um conjunto de características pessoais e profissionais, bem como a heterogeneidade, a 

satisfação no trabalho é afetada negativamente pela perceção do indivíduo ao assumir que 

possui qualificações a mais para as requeridas pelo emprego – overqualification.  

 A adaptação dos indivíduos ao seu primeiro emprego e/ou alteração para um novo 

emprego é também um fator de interesse no contexto da satisfação no trabalho, tal como 

evidenciado por alguns autores. Intrasupa (2008) afirma que os estudantes que acabaram de 

se formar, ou uma pessoa que trocou de trabalho recentemente, precisam de efetuar alguns 

ajustes pessoais para aliviar sentimentos de frustração e, assim, ajudar a manter um 

equilíbrio na vida. Na verdade, o ajustamento ao emprego é efetuado em diversas vertentes: 

ajustar ao trabalho (Arkoff, 1968; Black e Gregersin, 1991), entendida como habilidade em 

das pessoas em executar as suas responsabilidades, baseando-se nos seus conhecimentos e 

aprendizagens para corresponder às expectativas da organização (Dawis e Lofquist, 1984); 

ajustar às regras e ambiente (Ashforth et al., 1998; Black e Gregersin, 1991; Cooper-

Thomas et al.,2012; Shimoni et al., 2005), assumida como capacidade pessoal de aceitar ou 

adaptar-se às normas organizacionais, à estrutura e ao sistema de comunicação com que 

devem lidar diariamente; por último, adaptar-se aos colegas ou networking (Ashford e 

Black, 1996; Raghuram, et al., 2001), correspondendo a uma capacidade pessoal essencial 

para satisfazer a necessidade básica de estabilidade social e emocional. Assim, torna-se 

possível concluir que os indivíduos que demonstrem adaptação física, psicológica e social 

ao emprego e a todas as suas condicionantes irão apresentar níveis superiores de 

desempenho e satisfação no trabalho. Caso tal não se verifique, a desmotivação, a 

insatisfação, a ansiedade, o desespero (Phukpan, 1997) irão resultar deste desajuste, 

fazendo com que o trabalhador opte por procurar um novo emprego.  
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 Wang e Pierre (2005), responsáveis por um estudo que relaciona a adaptação ao 

emprego e a satisfação no trabalho de filipinos que migraram para o Canadá, constataram 

que a satisfação no trabalho era influenciada positivamente pelo processo de adaptação. 

Peltokorpi (2008) estudou um grupo de expatriados no Japão, tendo provado que a 

satisfação no trabalho se encontrava estatisticamente relacionada com o ajuste efetuado 

pelo trabalhador. Na-nah e Pukkerre (2013), recorrendo a uma amostra de 310 recém-

graduados da Universidade Rajamangala de Tecnologia Thanyaburi (Tailândia), 

concluíram que as características de personalidade, conjuntamente com fatores de 

satisfação no trabalho, apresentavam impacto direto no ajustamento ao emprego de recém-

graduados e que a personalidade dos mesmos apresentava um efeito estatisticamente 

significante com o processo de adaptação. Ou seja, de acordo com este estudo torna-se 

possível especular que a satisfação no trabalho, decorrente do processo de adaptação ao 

novo emprego, irá depender da personalidade e da capacidade de cada um em se ajustar ao 

desafio a que se propôs.  

 

2.3 Efeitos da Satisfação/Insatisfação no Trabalho 

Hackman e Oldman (1980) e Locke (1976) sustentam que a satisfação no trabalho é das 

áreas mais estudadas pelo facto de se associar à ideia de que uma elevada satisfação no 

trabalho conduz a um aumento da produtividade, a um baixo absentismo e a uma baixa 

rotatividade; e, ainda, a um comprometimento dos trabalhadores para com as organizações. 

Fisher (2003) analisou a crença que associa o facto de que o trabalho é mais produtivo 

quando as pessoas estão felizes com seu trabalho. Para além disso, evidências demonstram 

que os funcionários que relatam maior satisfação apresentam baixa probabilidade de deixar 

as suas empresas (Valentine et al., 2011). Mangione e Quinn (1975) verificaram que as 

respostas de satisfação no trabalho estão correlacionadas negativamente com o absentismo 
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e positivamente com a produtividade. Rue e Byars (2003) consideram o salário, condições 

de trabalho, características da função desempenhada (interesse, importância percecionada), 

preocupação dos chefes com os colaboradores, relações interpessoais, necessidade de 

realização oportunidades de promoção e possíveis oportunidades futuras de mudar de 

emprego como determinantes da satisfação no trabalho, essenciais para o compromisso do 

indivíduo com a empresa. Aquando da não verificação destes requisitos, o indivíduo irá 

apresentar uma postura de insatisfação que poderá levar ao absentismo, rotatividade (saída 

da empresa), descontentamento/queixas e greves.  

Segundo Tariq et al. (2013), existem variáveis diferentes, como a carga de trabalho, 

salário, stress no local de trabalho e conflitos com a família devido ao trabalho, que levam 

um funcionário à insatisfação.  De facto, numerosos estudos (por exemplo, Hackett e 

Guion, 1985; Hulin et al., 1985; Kohler e Mathieu, 1993) mostraram que empregados 

insatisfeitos têm maior probabilidade de deixar o emprego, ou estar ausentes quando 

comparados a funcionários satisfeitos. Contudo, importa esclarecer que o absentismo difere 

entre homens e mulheres por diferentes razões (Leigh 1983, Markham et al. 1982, Metzner 

e Mann, 1953), nomeadamente: diferentes papéis sociais (Fitzgibbons e Moch   1980), 

diferenças culturais visíveis em comportamentos distintos (Nicholson et al., 1976), 

diferentes condições físicas e de saúde (Ferriss, 1971), maior número de mulheres em 

cargos de baixo nível, pelo que relatam menor satisfação no trabalho (Isambert-Jamati, 

1962). 

Tal como referido por Feinstein e Vondrasek (2001), deve ser do interesse das 

organizações reter os seus empregados e minimizar a rotatividade (turnover) por diversas 

razões: em primeiro lugar, a rotatividade tem associados custos financeiros de substituição 

e recrutamento, por exemplo (Pizam e Thornburg, 2000); a qualidade do serviço/produtos 

oferecidos pode ser afetada, criando uma situação de estranheza para clientes habituais, 
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acabando por afetar a moral dos novos funcionários (Hinkin e Tracey, 2000); para além 

disso, a fidelização de clientes ocorre, muitas vezes, não só pela qualidade do serviço 

prestado, mas também pela empatia que se desenvolve pela pessoa que presta o serviço. 

Neste último caso, pode-se correr o risco de o(s) cliente(s) acompanharem o(s) 

colaborador(es) para o seu novo emprego por preferirem, ao estabelecimento, a pessoa e 

toda a relação de confiança estabelecida com ela. Num estudo desenvolvido por Schneider 

e Bowen (1985), foi possível aferir que os funcionários que relataram maior satisfação com 

a progressão de carreira foram também aqueles que ofereceram melhor qualidade de 

serviço aos clientes. Muchinsky (1977) e Steers e Rhodes (1978) concluíram que as atitudes 

dos funcionários em relação ao seu trabalho têm grande influência no atendimento.  

Neste contexto, a satisfação no trabalho pode ser essencial para evitar os custos 

referidos anteriormente, uma vez que funcionários satisfeitos e fortemente comprometidos 

com a organização têm menor probabilidade de sair (Allen e Meyer, 1990). Neste sentido, e 

tal como verificado por Feinstein e Vondrasek (2001), deve ser do interesse das 

organizações reter os seus empregados e minimizar a rotatividade. 

A satisfação no trabalho tem sido, muitas vezes, associada à motivação, uma vez que 

tem inerente, segundo alguns autores, a lógica de que um funcionário motivado está feliz e, 

portanto, satisfeito no trabalho. Porém, a natureza desta relação gera, muitas vezes, alguma 

incoerência, pelo que importa esclarecer que estes dois conceitos, “satisfação” e 

“motivação”, não são sinónimos. 

Para se proceder à distinção dos conceitos acima referidos, importa salientar que os 

colaboradores são a “peça-chave”, são a unidade, são a própria organização. Na verdade, 

uma empresa bem gerida tem como base fundamental do negócio os seus colaboradores e 

não o capital. São os colaboradores que, ao desempenharem as suas funções, contribuem 

para o desenvolvimento da empresa.  
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Este pilar é destacado por Spector (1997), que afirma que as organizações devem ser 

guiadas por valores humanos, tratando os trabalhadores com justiça e respeito. Nestes 

casos, a avaliação da satisfação no trabalho pode funcionar como um bom indicador da 

eficácia do colaborador: altos níveis de satisfação no trabalho podem ser sinal de um bom 

estado emocional e mental dos funcionários.  

Em segundo lugar, o comportamento dos trabalhadores, ao depender do nível de 

satisfação no trabalho, afetará o funcionamento e o sucesso da organização. A partir desta 

lógica, pode concluir-se que a satisfação no trabalho resultará num comportamento positivo 

e vice-versa, e, por sua vez, a insatisfação do trabalho resultará num comportamento 

negativo dos funcionários.  

Em terceiro lugar, a satisfação no emprego pode ser vista como uma regulação das 

atividades da empresa. Por outras palavras, é possível adequar um determinado nível de 

satisfação consoante a função/unidade da empresa. Esta situação permite detetar a área da 

empresa que deveria sofrer alterações de modo a aumentar o bom desempenho na 

concretização das tarefas/objetivos. 

 Neste sentido, e por forma a garantir a concretização dos objetivos pretendidos, a 

empresa deve criar uma atmosfera de comprometimento, lealdade e cooperação com os 

seus funcionários, recorrendo a políticas que incrementem a satisfação dos funcionários 

(Parvin e Kabir, 2011).  De acordo com Wood et al. (1976), a saúde das organizações 

depende da satisfação que os trabalhadores retiram do seu trabalho. 

 Assim, pode dizer-se que existe uma linha ténue entre satisfação e motivação, pois 

funcionários motivados desenvolvem um sentimento de compromisso para com a empresa, 

transpondo aquilo que são objetivos da empresa em objetivos individuais - cada 

colaborador contribui para o mesmo fim. Como resultado, obtém-se maior produtividade e 

menores taxas de rotatividade – o ganho da empresa é um ganho para todos aqueles que a 
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constituem –, situação esta que contribui para a satisfação no trabalho: sensação de que o 

trabalho feito foi executado com sucesso. 

Alguns estudos incluem a motivação como um antecedente da satisfação no trabalho. 

Porém, a motivação não é o mesmo que esforço exercido. O esforço, na perspetiva do 

funcionário, é oneroso, enquanto que na perspetiva da empresa este é, muitas vezes, medido 

pelos resultados obtidos. Ou seja, na perspetiva do colaborador, o esforço é um “input”, 

enquanto que para a empresa é avaliado como um “output”. Esta questão cria uma 

dicotomia, pois a empresa quer que o funcionário trabalhe arduamente, enquanto o 

funcionário deseja auferir o seu salário com o menor esforço possível – este “conflito de 

interesses” é a base da literatura em economia sobre a relação entre princípios e agentes 

(Hart e Holmström, 1987). Considerando esta filosofia, assume-se que o esforço terá um 

impacto negativo na satisfação no trabalho. Clark e Oswald (1996), que usam a satisfação 

no trabalho como uma “proxy” para a utilidade, encontram um efeito negativo (embora 

fraco) do esforço na satisfação no trabalho. No entanto, como o desempenho no trabalho é 

omitido, o seu papel como intermediário entre o esforço e a satisfação no trabalho não é 

considerado. De forma contrária, estudos que incluem o esforço como antecedente da 

satisfação no trabalho tendem a descobrir que ele tem um efeito positivo sobre a satisfação 

no trabalho (Brown e Peterson, 1993). Desta forma, pode dizer-se que, quando o esforço de 

um colaborador é reconhecido, isso tem um impacto positivo na satisfação no trabalho.  

Assim, torna-se percetível que “satisfação” é distinta de “motivação” que, por sua vez, 

difere de “esforço”. 

Contudo, considerando que um funcionário motivado está satisfeito no trabalho, o que 

fazer para manter os colaboradores motivados? O salário foi considerado o fator primordial 

para a motivação e a satisfação no trabalho dos colaboradores da indústria automobilística, 

a partir dos resultados da pesquisa de Kathawala et al. (1990). A pesquisa tentou avaliar as 
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várias características do trabalho e a forma como estas foram classificadas pelos 

colaboradores como motivadoras e satisfatórias. Os resultados mostraram que a 

remuneração foi classificada como o elemento principal para a satisfação no trabalho, 

enquanto que o aumento salarial, associado a avaliação de desempenho, foi o melhor 

classificado enquanto elemento motivacional. McShane (2013) acredita que os funcionários 

com salários mais elevados tendem a ter melhor desempenho, pois a remuneração mais alta 

faz com que eles se sintam mais valorizados dentro da organização. Woodruffe (2000), 

reconhecendo que o salário não é uma “medida” suficiente para gerar motivação revelada 

na satisfação do trabalho, enfatiza a importância da formação e aprendizagem constante no 

desenvolvimento de competências. Por forma a dar continuidade a esta teoria, Champion-

Hughes (2001) desenvolveu uma abordagem mais completa que abrange salários justos, 

benefícios, outras condições de emprego e desenvolvimento de carreira para provar que a 

satisfação contribui positivamente para a motivação, o que se irá traduzir numa relação de 

compromisso para com a empresa. 

Deste modo, assume-se que alcançar motivação e satisfação no trabalho de forma a 

desenvolver o comprometimento organizacional é algo essencial para a prosperidade de um 

negócio, pelo que deve constar na “lista de preocupações” das organizações. Porém, esta é, 

provavelmente, uma questão mais simples de assimilar e compreender do que aplicar. Em 

termos práticos, a verdade é que a importância atribuída a este assunto difere consoante o 

contexto de cada empresa. Portanto, cabe às organizações determinar que estratégias 

melhor se adequam aos seus objetivos e necessidades, nunca negligenciando a importância 

que os recursos humanos têm no percurso para o sucesso e tendo presente quais são os 

fatores que permitem aferir que os seus funcionários estão satisfeitos e desempenham as 

suas funções de forma eficaz e eficiente.  
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CAPÍTULO III - ANÁLISE EMPÍRICA 
 
 

3.1 Apresentação do Problema a Analisar 

A literatura considera que a satisfação no trabalho é lucrativa para as empresas, sendo 

que, entre outros aspetos, é referido que trabalhadores satisfeitos estão mais motivados, têm 

menor absentismo e menor taxa de abandono (job turnover) voluntário, mudando-se para 

outras empresas ou organizações. Neste trabalho, pretende-se contribuir empiricamente 

para esta literatura através da análise da relação entre a intenção e a satisfação dos 

trabalhadores. Ao mesmo tempo, importa verificar se garantir a satisfação dos 

trabalhadores é condição suficiente para reduzir a (intenção de) saída dos mesmos. Ou seja, 

até que ponto é que existem outros fatores (além da satisfação) associados aos 

trabalhadores ou aos empregos que também contribuem diretamente para esse efeito.  

 

3.2 Os dados 

Os dados a utilizar neste trabalho foram retirados da base de dados disponibilizada 

publicamente pelo International Social Survey Programme (ISSP). Este programa decorre 

de uma colaboração internacional concretizada com vista à realização de inquéritos e 

investigação sobre diversos tópicos relevantes para as Ciências Sociais.   

O programa foi criado em 1984, tendo como países fundadores a Austrália, a 

Alemanha, a Grã-Bretanha e os Estados Unidos. Desde então, outros países têm aderido a 

este programa, que atualmente inclui um vasto número de membros que abrangem várias 

culturas e continentes. Os seus membros institucionais, cada um deles representando um 

país, consistem em organizações académicas, tais como universidade e agências, institutos 

ou centros de investigação. 

A amostra aqui utilizada foi retirada do módulo Work Orientations do ISSP e inclui 

informação relevante pertencente a 36 países, obtida para o ano de 2015. Esta amostra 
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abrange, ainda, 13 944 observações referentes a trabalhadores por conta de outrem. Para 

esse efeito, as células com valores omissos (missing values) foram eliminadas.      

Tabela 1 - Caracterização da Amostra 

Características do Trabalhador Mean S.Dev. 

Idade 42.02 11.43 

Mulher 0.523  

Anos de Educação 14.43 10.15 

Casado ou em união de facto  0.622  

Membro de um sindicato 0.261  

Católico 0.310  

Protestante 0.183  

Ortodoxo 0.061  

Outras Religiões Cristãs 0.047  

Judeu 0.021  

Islâmico 0.023  

Budista 0.017  

Hinduísta 0.015  

Outras religiões asiáticas 0.032  

Outras religiões 0.009  

Frequenta a igreja pelo menos uma vez por semana  0.117  

Residente na Austrália 0.027  

Residente na Áustria 0.026  

Residente na Bélgica 0.048  

Residente no Chile 0.024  
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Residente na China 0.016  

Residente no Taiwan 0.049  

Residente na Croácia 0.025  

Residente na República Checa 0.032  

Residente na Estónia 0.031  

Residente na Finlândia 0.028  

Residente na França 0.027  

Residente na Geórgia 0.010  

Residente na Alemanha 0.044  

Residente na Hungria 0.025  

Residente na Islândia 0.029  

Residente na Índia 0.010  

Residente em Israel 0.026  

Residente no Japão 0.026  

Residente na Letónia 0.026  

Residente na Lituânia 0.018  

Residente no México 0.017  

Residente na Nova Zelândia 0.010  

Residente na Noruega 0.043  

Residente nas Filipinas 0.024  

Residente na Polónia 0.018  

Residente na Rússia 0.036  

Residente na República Eslovaca 0.026  

Residente na Eslovénia 0.022  



36 
 

 

Residente na África do Sul 0.032  

Residente na Espanha 0.038  

Residente no Suriname 0.017  

Residente na Suécia 0.035  

Residente na Suíça 0.038  

Residente no Reino Unido 0.029  

Residente na Venezuela 0.017  

Características do Emprego   

Emprego do setor público 0.320  

Chefia outros trabalhadores 0.250  

Emprego considerado como gerador de um salário elevado 0.285  

Emprego considerado seguro 0.720  

Emprego com elevadas possibilidades de progressão na carreira 0.297  

Emprego que possibilita formação para obter competências 0.486  

Emprego considerado interessante 0.725  

Emprego considerado útil para a sociedade 0.921  

Considera que o emprego pode ajudar outras pessoas 0.881  

O emprego possibilita o contacto pessoal com outras pessoas 0.946  

Emprego permite trabalhar de forma independente ou autónoma 0.714  

Emprego onde é fácil tirar folga durante o horário de trabalho 0.617  

Emprego não stressante 0.218  

Horas de trabalho semanal 37.39 8.81 

Emprego com boas relações entre colegas 0.854  

Emprego com boas relações entre chefias e restantes trabalhadores 0.731  
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Emprego que utiliza as qualificações e a experiência acumulada   0.634  

Exigências do emprego que não interferem com a vida familiar 0.588  

Nível de satisfação com o emprego:   

Completamente insatisfeito 
0.019 

 

Muito insatisfeito 
0.023 

 

Insatisfeito 
0.049 

 

Nem satisfeito nem insatisfeito 
0.101 

 

Satisfeito 
0.356 

 

Muito satisfeito 
0.304 

 

Completamente satisfeito 
0.148 

 

Probabilidade de tentar encontrar emprego em outra empresa 

ou organização dentro do próximo ano: 
  

Muito improvável 0.400  

Improvável 0.322  

Provável 0.184  

Muito provável 0.094  

   

Número de observações 13 944  

 

A Tabela 1 inclui, para um conjunto de variáveis binárias a serem utilizadas na análise, 

as respetivas proporções e para as variáveis contínuas a correspondente média e desvio 

padrão. Como se pode verificar, a idade média dos trabalhadores na amostra é de 42 anos, 

possuem uma média de 14 anos de escolaridade completa e trabalham em média 37 horas 

por semana. No que se refere às variáveis binárias, e apenas mencionando algumas, 52% 

são mulheres, 62% são casados ou vivem em união de facto, 26% são sindicalizados. No 
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que se refere às crenças religiosas, as percentagens maiores referem-se a católicos (31%) e 

protestantes (18%). Além disso, cerca de 12% referiu frequentar a igreja ou outra estrutura 

para o culto religioso pelo menos uma vez por semana. No que concerne às características 

do emprego, 32% trabalha no setor público, 25% chefia outros trabalhadores, 29% 

considera ter um emprego com um salário elevado, 72% considera ter um emprego seguro 

(permanente), 30% considera que o seu emprego tem elevadas possibilidades de progressão 

na carreira, 49% considera que o emprego possibilita formação para obter competências, 

73% afirma que o seu emprego é interessante, 92% refere que o seu emprego é útil para a 

sociedade, 71% diz poder trabalhar de forma independente ou autónoma no emprego, 22% 

considera que o emprego não é stressante, 85% refere que existem boas relações ente 

colegas no local de trabalho, 73% indica boas relações entre chefias e restantes 

trabalhadores, 63% considera que o emprego utiliza as suas qualificações e experiência 

acumulada e, por último, 59% indica que as exigências de emprego não interferem com a 

vida familiar dos trabalhadores.  

Relativamente à satisfação no emprego, 1.9% dos trabalhadores referem estar 

completamente insatisfeitos, 2.3% muito insatisfeitos, 4.9% insatisfeitos, 10.1% nem 

satisfeitos nem insatisfeitos, 35.6% satisfeitos, 30.4% muito satisfeitos e 14.8% 

completamente satisfeitos. 

Por fim, no que respeita à possibilidade de tentar encontrar um emprego noutra empresa 

ou organização dentro do próximo ano (turnover), o que corresponde à nossa variável a 

explicar, 40% considera isso muito improvável, 32.2% improvável, 18.4% provável e 9.4% 

muito provável.       

3.3 O Modelo Econométrico 

Atendendo à natureza ordinal da variável dependente, ou seja, a possibilidade de tentar 

encontrar um emprego noutra empresa ou organização dentro do próximo ano, escolheu-se 
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o modelo probit ordenado, o qual foi inicialmente proposto por Aitchison e Silvey (1957) 

para a análise de dados bioestatísticos e trazido para as Ciências Sociais por McKelvey e 

Zavoina (1975). Outra alternativa comum na literatura é assumir que o termo estocástico 

segue uma distribuição logística, que gera o chamado modelo de logit ordenado. 

De uma forma simples, considere-se que a variável dependente é, para o correspondente 

i, determinada pelo seguinte processo estocástico: 

* 'i i iy x      i=1,…,N     (1)onde 

*
iy  é uma variável (latente) dependente, ix  um conjunto de variáveis explicativas,  um 

vetor de parâmetros s ser estimado e i  uma componente estocástica. 

Contudo, nos dados não se observa
*
iy , mas antes uma variável iy , a qual indica a 

possibilidade de o trabalhador tentar encontrar outro emprego, tal que: 

*
1 1,...,i j i jy j se y j J      (2) 

Os limites (thresholds) µ  são desconhecidos e cortam a distribuição da componente 

estocástica em segmentos, sendo que µj-1 <µj. Assumindo-se que i  são iid ~N(0,1) então: 

1( ) ( ' ) ( ' ) 1,...,i j i j iP y j x x if j J     (3) 

Assim, o logaritmo da função de verosimilhança a ser maximizada com vista a obter os 

parâmetros é dada por:   

1
1 1

log ( ' ) ( ' )
N J

ij j i j i
i j

Log L x x
    (4)  

onde 

1

0 1,..., 1,...,

ij i

ij i

se y j

se y j i N j J     
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A identificação neste modelo pode ser alcançada, excluindo o termo constante e 

fixando um dos µj (Stewart, 2004). Outra alternativa seria uma normalização simples que 

mantenha o termo constante, mas fixe µ1 igual a zero (Hensher e Greene, 2010). 

Esse modelo, embora amplamente usado para examinar dados ordinais, depende de 

uma forte suposição relativamente ao termo estocástico. Uma alternativa a ser utilizada 

neste estudo é um estimador semi-não paramétrico de densidade desconhecida, proposto 

por Gallant e Nychka (1987). Este procedimento pode ser escrito como o produto de um 

polinómio ao quadrado e uma densidade normal. Nesse caso, o modelo resultante aninha o 

probit ordenado normalmente utilizado em muitos estudos, permitindo, assim, o teste de 

hipóteses para escolher o modelo apropriado. 

A abordagem semi-não paramétrica aproxima a densidade desconhecida como: 

2

0
2

0

( )
( )

( )

k
k

k
k

K
K

k
k

k

f

d
       (5) 

 

A função de distribuição é do tipo: 

2

0

2

0

( )

( )

( )

k
k

k
k

K
K

k
k

k

d

F u

d
      (6) 

 

A equação (5) define uma família de distribuições semi-não paramétricas para valores 

crescentes de K e a densidade desconhecida pode ser aproximada, aumentando a escolha de 

K, que é o grau do polinómio, desde que satisfaça certas condições de regularidade (Gallant 

e Nychka, 1987; Stewart, 2004). Seguindo Gallant e Nychka (1987), os parâmetros do 

modelo podem ser consistentemente estimados, maximizando uma função de pseudo-
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probabilidade que substitui na equação (4) a distribuição cumulativa normal padrão pela 

definida em (6). 

O modelo requer uma normalização de localização para identificação. Uma forma de 

fazer isso é fixar o primeiro limite (µ1) igualando-o à sua estimativa do probit ordenado 

tradicional usando (4), que se assemelha ao procedimento usado por Melenberg e van Soest 

(1996), no contexto de um modelo probit. É também importante notar que, quando K = 0, 

K = 1 e K = 2, o modelo é equivalente ao modelo probit ordenado convencional. A escolha 

de K faz parte do procedimento de seleção de modelo, testando entre diferentes 

alternativas. Neste artigo, o comando de estimativa de modelo e outros testes baseiam-se 

em Stewart (2004). 

 

3.4 Resultados 

3.4.1 Seleção do modelo 

Esta secção tem dois objetivos: 1) decidir entre o modelo probit ordenado convencional 

(PO) e uma versão semi-não paramétrica; 2) caso o modelo convencional seja rejeitado, 

decidir sobre o nível de K.  

Seguindo de perto Stewart (2004), procedeu-se a um conjunto de testes do rácio de 

verosimilhança (LRT). Os resultados indicam que o modelo probit ordenado convencional 

é rejeitado em todos os casos, contra a alternativa semi-não paramétrica. Além disso, um 

dos testes para escolher K-1 contra a alternativa K (nível polinomial a ser utilizado) rejeita 

a escolha de K-1 para K≤4, mas não a rejeita para valores superiores, sugerindo a escolha 

de K=4.  
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Tabela 2 – Testes do rácio de verosimilhança para seleção do modelo 

PO 
Log-L 

LRT  para 
PO 

GL Valor de p 
LRT para 

K-1 
GL Valor de p 

-11402.29 - - - - - - 
K=3 -11353.51 97.57 1 0.000 97.57 1 0.000 
K=4 -11345.90 112.79 2 0.000 15.22 1 0.000 
K=5 -11345.39 113.81 3 0.000 1.02 1 0.313 

Obs: PO e GL indicam probit ordenado e graus de liberdade, respetivamente. 
 

3.4.2 Análise dos resultados 

Os resultados da estimação do modelo encontram-se na Tabela 3. Na Tabela 4, 

encontram-se os resultados dos testes de hipóteses para a capacidade de alguns conjuntos 

de variáveis explicarem o comportamento dos trabalhadores, ou seja, a variável dependente. 

Como se pode verificar, a hipótese nula de que o nível de satisfação dos trabalhadores não 

tem poder de explicação sobre a possibilidade de estes tentarem encontrar um emprego 

noutra empresa ou organização dentro do próximo ano é rejeitada a 1% de significância. 

Todavia, tal comportamento não é totalmente explicado pelos níveis de satisfação, uma vez 

que, controlando este indicador, as características dos trabalhadores e as características do 

emprego têm um efeito direto na intenção dos trabalhadores. Note-se ainda que, seguindo 

de perto a literatura, estas podem também ter um efeito indireto via satisfação, uma vez 

que, tal como é referido na literatura, as caraterísticas do trabalhador e os níveis de 

satisfação dependem de caraterísticas dos trabalhadores e dos respetivos empregos. Porém, 

se existisse apenas um efeito indireto, ele seria totalmente absorvido pelos níveis de 

satisfação e, nesse caso, não se rejeitaria a hipótese nula de que aquelas características têm 

um efeito explicativo no modelo estimado.          
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Tabela 3 – Resultados estimados (Probit ordenado semi-não paramétrico, K=4) 

1. Características do trabalhador Coef. S. Error  

Idade -0.0140 0.0058 ** 

Idade2/100 -0.0001 0.0001  

Mulher -0.0130 0.0212  

Anos de Educação 0.0018 0.0010 * 

Casado ou em união de facto  -0.1127 0.0241 *** 

Membro de um sindicato -0.1442 0.0288 *** 

Católico -0.0003 0.0246  

Protestante 0.0964 0.0337 *** 

Ortodoxo 0.0465 0.0355  

Outras Religiões Cristãs 0.1405 0.0651 ** 

Judeu 0.0253 0.0534  

Islâmico 0.0832 0.1354  

Budista 0.0847 0.0754  

Hinduísta -0.1461 0.0935  

Outras religiões asiáticas 0.0500 0.1265  

Outras religiões -0.2539 0.1003 ** 

Frequenta a igreja pelo menos uma vez por semana  0.2201 0.1068 ** 

Residente na Austrália 0.0379 0.0354  

Residente na Áustria 0.0793 0.0832  

Residente na Bélgica -0.4806 0.0864 *** 

Residente no Chile -0.2994 0.0709 *** 

Residente na China -0.0066 0.0852  
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Residente no Taiwan -0.0830 0.0898  

Residente na Croácia 0.0251 0.1003  

Residente na República Checa -0.3567 0.0856 *** 

Residente na Estónia -0.4521 0.0800 *** 

Residente na Finlândia -0.0694 0.0781  

Residente na França -0.1655 0.0811 ** 

Residente na Geórgia 0.2193 0.0839 *** 

Residente na Alemanha 0.0977 0.1278  

Residente na Hungria -0.3050 0.0713 *** 

Residente na Islândia -0.6107 0.0908 *** 

Residente na Índia 0.2199 0.0841 *** 

Residente em Israel 0.1852 0.1549  

Residente no Japão 0.1693 0.1342  

Residente na Letónia -0.7664 0.1014 *** 

Residente na Lituânia 0.0879 0.0837  

Residente no México 0.0686 0.0966  

Residente na Nova Zelândia 0.3557 0.0999 *** 

Residente na Noruega -0.1337 0.1112  

Residente nas Filipinas -0.0759 0.0732  

Residente na Polónia 0.4449 0.0946 *** 

Residente na Rússia -0.2190 0.0924 ** 

Residente na República Eslovaca 0.1097 0.0929  

Residente na Eslovénia -0.3897 0.0827 *** 

Residente na África do Sul -0.7000 0.0950 *** 
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Residente na Espanha 0.1290 0.0794  

Residente no Suriname -0.3318 0.0763 *** 

Residente na Suécia -0.2191 0.0989 ** 

Residente na Suíça 0.0377 0.0773  

Residente no Reino Unido -0.1146 0.0721  

Venezuela -0.1727 0.0789 ** 

2.Características do emprego    

Emprego do setor público -0.0003 0.0246  

Chefia outros trabalhadores -0.1538 0.0253 *** 

Emprego considerado como gerador de um salário elevado -0.0625 0.0251 ** 

Emprego considerado seguro -0.2526 0.0291 *** 

Emprego com elevadas possibilidades de progressão na 

carreira -0.0197 0.0256  

Emprego que possibilita formação para obter competências 0.0350 0.0217 * 

Emprego considerado interessante -0.0507 0.0272 * 

Emprego considerado útil para a sociedade -0.0553 0.0420  

Considera que o emprego pode ajudar outras pessoas 0.0396 0.0373  

Emprego que possibilita o contacto pessoal com outras 

pessoas 0.1421 0.0549 *** 

Emprego que permite trabalhar de forma independente ou 

autónoma -0.0710 0.0259 *** 

Emprego onde é fácil tirar folga durante o horário de 

trabalho 0.0561 0.0225 * 

Emprego não stressante -0.0343 0.0261  
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Horas de trabalho semanal -0.0020 0.0012  

Emprego com boas relações entre colegas 0.0199 0.0333  

Emprego com boas relações entre chefias e restantes 

trabalhadores -0.0980 0.0280 *** 

Emprego que utiliza as qualificações e a experiência 

acumulada   0.0140 0.0222  

Exigências do emprego que não interferem com a vida 

familiar -0.1052 0.0225 *** 

3. Nível de satisfação com o emprego    

Muito insatisfeito -0.1751 0.0616 *** 

Insatisfeito -0.4916 0.1389 *** 

Nem satisfeito nem insatisfeito -0.8445 0.1375 *** 

Satisfeito -1.0951 0.1383 *** 

Muito satisfeito -1.4862 0.1479 *** 

Completamente satisfeito -1.7435 0.1544 *** 

Limites (Thresholds):    

µ1 -2.4160 Fixo  

µ2 -0.5697 0.1269 *** 

Polinomial:    

1 0.2812 0.1271 ** 

2 -0.1674 0.0344 *** 

3 -0.0395 0.0159 ** 

4 0.0357 0.0052 *** 

Log-L -11357   
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Wald chi-squared (76) 469.1   

N 13944   

*** Significativo a 1%    ** Significativo a 5%  * Significativo a 10% . 

 

Tabela 4 – Testes de hipóteses para as variáveis explicativas 

 LRT GL Valor de p 

H0: O nível de satisfação dos 

trabalhadores não tem valor explicativo 

 

754 

 

6 

 

0.000 

H0: As características dos trabalhadores 

não têm valor explicativo 

 

1618 

 

52 

 

0.000 

H0: As características do emprego não 

têm valor explicativo 

 

260 

 

22 

 

0.000 

 

Na Tabela 3, para os níveis de satisfação, a categoria de referência é muito insatisfeito. 

Os coeficientes indicam que, à medida que o nível de satisfação aumenta, diminui a 

probabilidade de o trabalhador considerar muito provável a tentativa de mudar de empresa 

ou de organização e aumenta a probabilidade de considerar tal comportamento como muito 

improvável.  

A probabilidade de ser muito provável diminui e a probabilidade de ser muito 

improvável aumenta com a idade dos trabalhadores, assim como no caso de trabalhadores 

casados ou em união de facto, sindicalizados e residentes na Bélgica, Chile, República 

Checa, Estónia, Geórgia, Hungria, Islândia, India. Letónia, Eslovénia, África do Sul, 

Suriname, Suécia e Venezuela (quando comparados com os residentes nos Estados 

Unidos). Isto é ainda válido no que respeita às características do emprego para os que são 

chefes, têm um salário elevado, têm um emprego seguro, têm um emprego que permite 
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trabalhar de forma independente ou autónoma, têm um emprego onde existem boas 

relações entre as chefias e os restantes trabalhadores ou que não interfere com a vida 

familiar.    
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CAPÍTULO IV - CONCLUSÃO 
 

      Este trabalho analisou a relação entre a satisfação no trabalho e a intenção dos 

trabalhadores abandonarem a empresa (turnover), recorrendo a uma base de dados que 

inclui grande número de países. Os resultados indicaram que, tal como Valentine et al. 

(2011) defenderam, quanto maior a satisfação no trabalho, menor seria a probabilidade de o 

indivíduo considerar a hipótese de mudar de empresa ou organização. Assim, a perspetiva 

de Feistein e Vondrasek (2001) é adotada também neste estudo, uma vez que se torna 

possível afirmar que a satisfação no trabalho é uma matéria de interesse no que respeita à 

gestão de empresas, pois permite deter maior controlo sobre a rotatividade que costuma 

estar associada a elevados custos para as empresas. Deste modo, o comprometimento do 

indivíduo com a empresa ou organização é fundamental (Allen e Meyer, 1990). 

Todavia, existem outros fatores ligados aos trabalhadores ou mesmo aos empregos que, 

além de serem apresentados na literatura como exercendo uma influência no nível de 

satisfação, e deste modo indiretamente sobre a intenção de saída da empresa, também 

exercem um efeito direto sobre aquela intenção. Por exemplo, é possível verificar que, uma 

vez controlado o efeito da satisfação, quanto maior a idade menor a probabilidade de 

trabalhador considerar provável a possibilidade de mudar de empresa. Tal probabilidade 

varia ainda de acordo com o estado civil dos trabalhadores, a sindicalização e o país onde 

os mesmos trabalham. Difere também no que respeita às características do emprego para os 

que são chefes, têm um salário elevado, têm um emprego seguro, têm um emprego que 

permite trabalhar de forma independente ou autónoma, têm um emprego onde existem boas 

relações entre as chefias e os restantes trabalhadores ou que não interfere com a vida 

familiar, reduzindo a probabilidade de intenção de mudança.    

Embora nem todas as variáveis acima sejam objeto de política por parte das empresas 

ou organizações, como, por exemplo, o estado civil ou a sindicalização, os resultados 
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podem ser úteis para a gestão empresarial e organizacional. Por exemplo, a promoção de 

práticas com vista à obtenção de boas relações entre as chefias e os trabalhadores, de maior 

autonomia no trabalho ou de uma melhor conciliação entre o trabalho e a vida familiar são 

possíveis e podem ser importantes e rentáveis para a empresas.  

Uma das limitações deste estudo foi o facto de não ter controlado a potencial 

endogeneidade da satisfação com o emprego, sendo algo que poderia ser tentado num 

trabalho futuro. Uma vez que a amostra contém informação sobre grande número de países, 

seria importante, no futuro, replicar o presente estudo para cada país em separado e 

verificar até que ponto os resultados, agora apresentados relativamente ao efeito da 

satisfação no trabalho, das características do trabalhador e das características do emprego, 

se mantêm válidos ou se apresentam diferenças.  
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